
CONTRATO

Contrato no 0221 2024 -AMA
Processo no P24256312023.

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A AGÊNCIA
MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE E A EMPRESA
COMERCIAL CEDRO EIRELI ME, ABAIXO
QUALIFICADOS, PARA O FIM QUE NELE SE DECLARA.

o MUNlclPlo DE SoBRAL, por intermédio da AGÊNclA MUNtctpAL Do MEto
AMBIENTE, situada na Avenida Dr. José Euclides Ferreira Gomes, no 425, Bairro Coração
de Jesus, inscrito no CNPJ sob o no 06.789,054/0001-64, doravante denominádo
GONTRATANTE, neste ato representado pela Sra. únsule PRISGYLA SANTANA
NÓBREGA, brasileira, portadora da Carteira de ldentidade no 2004099072797, e do CpF
no 048.036.333-12, residente e domiciliada em Sobral - CE, na Rua Joaquim Trindade, n"
102, e a empresa COMERCIAL CEDRO EIRELI ME, com sede na Avenida Nossa

_senlora doAmparo, No 599, voldac, volta Redonda - RJ, cEp: 27.2gs-411,Fone: (24)
3337-1972, inscrita no CPF/CNPJ sob o no 10.732.150/000143, doravante denominada
CONTRATADA, representada neste ato pelo Sr. DÊN|O GABR¡EL MARTINS, Brasileiro,
portador da Carteira de ldentidade no 047938279 IFP/RJ, e do CPF no 615.097.017-S3,
residente e domiciliado em Avenida Nossa Senhora do Amparo, No 599, Voldac, Volta
Redonda - RJ, têm entre si justa e acordada a celebração do presente contrato, mediante
as cláusulas e condições seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃO

l.l' O presente contrato tem como fundamento o edital do Pregão Eletrônico n' PE23O0B
- AMA, e seus anexos, os preceitos do direito público, e a Lei Federal no 8.666/1gg3, com
suas alteraçöes, e, ainda, outras leis especiais necessárias ao cumprimento de seu objeto.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAçÃO EO EDITAL E A PROPOSTA

2.1. O cumprimento deste contrato está vinculado aos termos do edital do Pregão
Eletrônico no PE23008 - AMA, e seus anexos, e à proposta da CONTRATADA, os quais
constituem parte deste instrumento, independentemente de sua transcrição.

CLAUSULA TERCEIRA- DO OBJETO

3.1. Constitui objeto deste contrato a aquisição de medicamentos para uso veterinário lll
destinados ao Centro de Acolhimento Temporário, de acordo com as especificaçöes e
quantitativos previstos no Anexo I - Termo de Referência do edital e na propoêta da
CONTRATADA.

3.2. Do (s) item (ns)contratado (s):

Item Especifìcaçäo Marca /
Fabricante Unid Ontd

Valor
Unitário do

Item R$

Valor total
do ltem R$

6

POMADA OTOLOGICA CLOTRIMAZOL 1,0
G, BETAMETASONA (VALERATO) 0,151 A
180G, BISNAGA DE 13 A 15G DE USO
TóPrco.

SYNTEC-
ctPRo oTtc BISNAGA 210 50,25 10.552,50

11

SUPLEMENTO VITAMfNICO, rNÀSCO
25OML, COM SERINGA DOSADORA,
EsPEctFrcAçÃo GoMpLEMENTAR: os
VALORES SÃO CALCULADOS POR KG DO
PRODUTO: COMPLEXO A BASE DE

BIOFARM-
GLICOFARM

PRO PET
FRASCO 140 80,24 11.233,60



PANTOTENATO DE CALCIO lOOOMG,
CISTEÍNA 216MG, VITAMINA 81 1.sOOMG,
CLORETO/CLORURO DE COLINA 1OG,
TRIPTOFANO 156MG, VITAMINA 812
2OOOMCG, DL-METIONINA, L-CARNITINA
1OG, L-LISINA 10,035G, BETAÍNA 1OG,
VITAMINA 86 lOOOMG,

12

SUPLEMENTO VITAMINICO, FRASCO
6OML, COM SERINGA DOSADORA.
ESPECIFTCAçÃO GOMPLEMENTAR: OS
VALORES SÄO CALCULADOS POR KG DO
PRODUTO: COMPLEXO A BASE VITAMINA
81 COM CONCENTRAçAO nrÉ 15OOMG,
vtTAMtNA 82 COM CONCENTRAçÃO nrÉ
1sOOMG, VITAMINA 86 COM
coNcENTRAçÃO nrÉ 120OMG, V|TAMINA
812 COM CONCENTRAçÃO ATÉ
15.000McG (M|CRoGRAMAS), V|TAMtNA K
ATÊ 25OMG, PANTOTENATO DE CALCIO
coM coNcENTRAÇÄO ATÉ 12OOMG,
AcrDo FÓLtco coM coNcENTRAÇÃO
ATÉ 5.Ooo MG, FERRo iov
coNcENTRAçÃO nrÉ 4.sOOMG, SULFATO
DE COBALTO HEPTAHIDRATADO 1OOMG,
PROTEINATO DE COBRE COM
coNcENTRAçÃo ATÉ sooMc,
PROTEINATO DE ZINCO COM
coNcENTRAÇÃo ATÉ soooMcc
(MICROGRAMAS).

BIOFARM-
HEMOFARM

PRO PET
FRASCO 140 48,07 6.729,80

13
CEFALEXINA MONOHIDRATADA,
1soMG/ML, SOLUçÃO lru.letÁVel.
FRASCOiAMPOLA 1OOML.

VIRBAC-
RILEXINE

150

FRASCO/
AMPOLA 210 '199,09 41.808,90

Valor Total do(s) item (ns) R$ 70.324,80

CLAUSULA QUARTA - DA FORMA DE FORNECIMENTO

4,1, A entrega do objeto dar-se-á sob a forma por demanda, nos termos estabelecidos na
Cláusula Décima do presente instrumento.

CLÁUSULA QUINTA- DOS PREçOS E DO REAJUSTAMENTO

5.1. O preço contratual global importa na quantia de R$ 70.3Z4,BO (setenta mil e trezentos
e vinte e quatro reais e oitenta centavos).

5.2. O preço é fixo e irreajustável.

CLAUSULA SEXTA- DO PAGAMENTO

6'1. O pagamento advindo do objeto da Ata de Registro de Preços será proveniente dos
recursos da AGÊNCIA MUNICIPAL DO MElo AMBIENTE e será efetuado até 30 (trinta)
dias contados da data da apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo
gestor da contrataçäo, mediante crédito em conta corrente em nome da contratada,
preferencialmente no Banco ltaú.

6.2. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as
devidas correçöes. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a
partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura corrigida.

6.3. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de descumprimento
das condiçöes de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

6.4. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo
não estiver de acordo com as especificações deste instrumento.

6.5. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos
comprovantes:

6.5.1. Documentação relativa à regularidade para com a Seguridade Social (INSS), Fundo



de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Trabalhista e Fazendas Federal, Estadual e
Municipal.

6,6. Toda a documentaçäo exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer
processo de reprografia, obrigatoriamente autenticada, seja em cartório, seja por meio do
permissivo da Lei no 13.726, de 8 de outubro de 2018. Caso esta documentação tenha
sido emitida pela internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade.

clÁusuLA SÉT¡MA- DOS RECURSOS ORçAMENTÁilOS

7.1. As despesas decorrentes da contratação serão provenientes dos recursos:
24.02.1 8.541,047 9, 2. 5 09, 3, 3. 90. 30, 1 . I 99, 0 000, 02

24.03.1 8. 54 1, 0 03 I .2,507 .3.3.90. 30. 1 . 89 9. 00 00. 02

cLAusuLA orrAVA - Do pRAzo DE uGÊNctA E DE EXEcUçÃo

8.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, contado a partir da sua
assinatura.

8.1.1. A publicação resumida do instrumento de contrato dar-se-á na forma do parágrafo
único, do art. 61, da Lei Federal no 8.666/1993.
8.2. O prazo de execução do objeto contratual é de 12 (doze) meses, contado a partir do
recebimento da Ordem de Fornecimento/Serviço.

CLAUSULA NONA - DA GARANT¡A CONTRATUAL

9.1. Não será exigida prestação de garantia para esta contratação.

GLAUSULA DÉCIMA- DA ENTREGA E Do RECEBIMENTo

10.1. Quanto à entrega:

10.1.1. O objeto contratual deverá ser entregue em conformidade com as especificaçöes
estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência do edital, no prazo de 30 (trinta) dias úteis,
contado a partir do recebimento da nota de empenho ou instrumento hábil, na Agência
Municipal do Meio Ambiente, na Avenida Dr, José Euclides Ferreira Gomes, 435, Bairro
Coração de Jesus, CEP 62.043-070 - Sobral/Ceará, no(s) horário(s) e dia(s) da semana
de 08:00h às 12:00h e de 13:00h às 17:00h, de segunda à sexta-feira.

10.1.2. A entrega do objeto será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, sendo
esta responsável por toda despesa decorrente de transpofte e descarregamento do objeto,
comprometendo-se ainda integralmente com eventuais danos causadas a ele.

10.1.3. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso forluito, desde que
justificados até 05 (cinco) dias úteis antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela
contratante, não serão considerados como inadimplemento contratual.

10.1.4. A CONTRATADA deverá entregar qualquer quantidade solicitada pelo município,
não podendo, portanto, estipular cotas mínimas ou máximas para entrega.

10.2. Quanto ao recebimento:

10.2.1. PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da
conformidade do objeto com as especificaçöes, devendo ser feito por pessoa credenciada
pela CONTRATANTE.

10.2.2. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido Termo de Recebimento Definitivo, após a
verificação da qualidade e quantidade do objeto, certificando-se de que todas as
condições estabelecidas foram atendidas e a consequente aceitação das Notas Fiscais
pelo gestor da contratação, devendo haver rejeição no caso de desconformidade.

10.2.3. Caso o material licitado não atenda às especificações exigidas ou apresente
defeitos, não será aceito, sujeitando-se o fornecedor à aplicação das penalidades
previstas no termo do contrato.



clÁusuLA DÉcrMA eRTMETRA - DAS oBRtcAçÖes on coNTRATADA

11.1. Executar e entregar o objeto em conformidade com as condiçöes deste instrumento

11.2. Manter durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigaçöes
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

11.3. Aceitar, nas mesmas condiçöes contratuais, os percentuais de acréscimos ou
supressöes limitados ao estabelecido no $1o, do art,65, da Lei Federal no 8.666/1993,
tomando-se por base o valor contratual.

11.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros,
decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser
arguido para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a
contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual.

11.5. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a
incidir sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários,
previdência social, impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo
obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes do
trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual.

11.6. Prestar imediatamente as informaçöes e os esclarecimentos que venham a ser
solicitados pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico,
hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

11.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, imediatamente, à suas expensas,
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreçöes resultantes da execução ou de materiais empregados, ou em
desconformidade com as especificaçöes deste termo, no prazo de 02'(dois) dias contados
da sua notificaçäo, independentemente das penalidades aplicáveis ou cabíveis.

11.8. Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-
se pelo perÍodo oferecido em sua proposta comercial, observando optazo mínimo exigido
pela Administração.

11.9. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto
contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante.

GLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS oBRIGAçöES DA GoNTRATANTE

12.1. Solicitar o Fornecimento do objeto à contratada através da emissão de Ordem de
Fornecimento/Serviço.

12.2. Proporcionar à contratada todas as condiçöes necessárias ao pleno cumprimento
das obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal ns
8.666/1993 e suas alteraçöes.

12.3. Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade competente,
podendo, em decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará
de imediato.

12.4. Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto
contratual.

12.5. Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condiçöes estabelecidas neste
contrato.

12.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

cLÁusuLA DÉctMA TERCEIRA - DA GESTÃo e FtscALtzAçÃo
13.1. A execução contratual será acompanhada pelo(a) Sr(a). MARILDA AMÂNCIO
GALDINO, MATRÍCULA: 38761, especialmente designado para este fim pela



CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal no 8.666/1993,
doravante denominado simplesmente de GESTOR.

13.1.1.Para o acompanhamento de que trata o subitem anterior, compete ao GESTOR a
ser indicado pela Agência Municipal do Meio Ambiente para que, dentre outras atribuiçöes,
cuide das seguintes atribuiçöes: planejar, coordenar e solicitar da CONTRATADA e seus
prepostos, ou obter do CONTRATANTE, tempestivamente, todas as providências
necessárias ao bom andamento da execuçäo do objeto licitado e anexar aos autos do
processo correspondente cópia dos documentos escritos que comprovem as solicitações
de providências;

'13.2.A FISCALIZAÇAO será realizada por técnico designado pela Agência Municipal do
Meio Ambiente Sr. CARLOS ANTONIO AVILA, MATRíCULA: gBZ7g, especialmente
designado para este fim pela CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido no art. 67,
da Lei Federal no 8.666/1993, doravante denominado simplesmente de FISCAL,
competindo-lhe dentre outras atribuiçöes:

a) Exigir fiel cumprimento do contrato e seus ADIÏvos pela CONTRATADA;

b) Solicitar o assessoramento técnico, caso necessário;

c)Verificar e atestar as notas fiscais e, aprovando-as, encaminhá-las posterior pagamento;

d) Zelar pela fiel execução do objeto e pleno atendimento às especificaçöes explícitas ou
implícitas;

e) Controlar a qualidade e quantidade dos materiais utilizados e dos serviços executados,
rejeitando aqueles julgados não satisfatórios;

f)Assistir a CONTRATADA na escolha dos métodos executivos mais adequados;
g) Exigir da CONTRATADA a modificação de técnicas inadequadas, para melhor
qualidade na execução do objeto licitado;

h) Verificar a adequabilidade dos recursos empregados pelo CONTRATANTE, exigindo a
melhoria dos serviços dentro dos prazos previstos;

i) Anotar em expediente próprio as irregularidades encontradas, as providências que
determinou os incidentes verificados e o resurtado dessas medidas;
j) Estabelecer diretrizes, dar e receber informações sobre a execução do Contrato;

k) Determinar a paralisação da execução do Contrato quando, objetivamente, constatada
uma irregularidade que precisa ser sanada, agindo com firmeza e þrontidão;
l) Emitir atestados ou certidões de avaliação dos serviços prestados ou daquilo que for
produzido pelo CONTRATADO;

m) Conhecer detalhadamente o Contrato e as cláusulas nele estabelecidas;

n) Levar ao conhecimento dos seus superiores aquilo que ultrapassar às suas
possibilidades de correção;

o) lndicar ao gestor serviços mal executados ou não executados e sugerir a aplicação de
penalidades ao coNTRATADO em face do inadimplemento das obrigações;

p) Confirmar a execução dos serviços efetivamente realizados, dos cronogramas de
execução do objeto contratado,

CLÁUSULA DÉGIMA QUARTA - DAS SANçÖES ADMINISTRATIVAS

14.1. No caso de inadimplemento de suas obrigaçöes, a contratada estará sujeita, sem
prejuízo das sanções legais nas esferas civil e criminal, às seguintes penalidades:

14.1,1. Multas, estipuladas na forma a seguir:



14.1.1.1, Multa moratória em caso de atraso injustificado da entrega do objeto contratual, a
contar da respectiva solicitação do órgão contratante de 0,33% do valor total inadimplido,
por dia e por ocorrência.

14.1.1.2. Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da
licitação em caso de recusa à assinatura de Ata de Registro de Preços e/ou Contráto, ou
recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento equivalente;

14.1.1.3. Multa de 0,33%, por dia e por ocorrência, de acordo com as regras dispostas no
Decreto Municipal no 231612019, em caso de atraso injustificado da entrega do objeto
contratual, a contar da respectiva solicitação do órgão contratante.

14.1.1.4. Multa de 0,337o a 3,Oo/o, por dia e por ocorrência, de acordo com as regras
dispostas no Decreto Municipal no 231612019, quando:

a) deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato, nos termos
do inciso Xlll do art. 55, da Lei Federal no 8,666/93;

b) permanecer inadimplente após a aplicação da advertência;

c) deixar de regularizar, no ptazo definido pela Administração, os documentos exigidos na
legislação, para fins de liquidação de pagamento da despesa;

d) deixar de depositar no prazo ou complementar o valor da garantia recolhida após
solicitação da Administração;

e) não devolver os valores pagos indevidamente pera Administração;

f) manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto contratado;
g) utilizar as dependências da contratante para fins diversos do objeto contratado;

h) deixar de fornecer equipamento de proteção individual (EPl), quando exigido, aos seus
empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de cóntratação de
serviços de mão de obra;

i) deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse
público, em especial quando solicitado pela Administração;

j) deixar de repor funcionários faltosos;

l) deixar de controlar a presença de empregados, na hipótese de contratação de serviços
de mão de obra;

m) deixar de obseruar a legislaçäo pertinente aplicável ao seu ramo de atividade;

n) deixar de efetuar o pagamento de salários, vales-transpofies, vale-refeição, segLlros,
encargos fiscais e sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outias desþesas
relacionadas à execução do contrato nas datas avençadas;

o) deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e
previdenciária regulari zada;

p).deixar de entregar ou entregar com atraso os esclarecimentos formais solicitados pela
Administração;

q) retirar das dependências da Administração quaisquer equipamentos ou materiais de
consumo, previstos em contrato ou não, sem autorização prévia do responsável;

14.1.1.5. Multa de 1,0o/o a 5,Oo/o, por dia e por ocorrência, de acordo com as regras
dispostas no Decreto Municipal no 231612019, quando não entregar ou entregar objeto
contratual em desacordo com a qualidade, especificaçöes e Condições licitadas- ou
contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto, que torne o objeto impróprio
para o fim a que se destina;

14.1.1.6. Multa de7,0o/o, por dia e por ordem de serviço ou instrumento equivalente, de



acordo com as regras dispostas no Decreto Municipal no 231612019, quando suspender ou
interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, desde que expressamente
aceitos pela Administração Pública, os serviços contratuais

14.'4.1.7. Multa de 10,0%, por ocorrência, de acordo com as regras dispostas no Decreto
Municipal no 231612019, quando:

a) o infrator der causa, respectivamente, à rescisão do contrato ou ao cancelamento da
ata de registro de preços;

b)fornecer informação e/ou documento falso;

14.1.2. Multa de 0,33% a 10,0o/o, a depender do caso concreto, a ser decidido no âmbito
do processo administrativo de aplicação de penalidade, quando não cumprir quaisquer dos
itens não mencionados nesta seção, em relação à fase d'e execução coniratual.
14.1.3. O licitante que ensejarfalhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de
modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude iiscal, ficará impedido de licitar e
contratar com a Administração Municipal e será descredenciado nos sistemas cadastrais
de fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da .punição ou até que seja promovida a 

'reabilitação 
perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas neste instrumento
e das demais cominações legais.

14.2. O CONTRATADO recolherá a multa por meio de:

14.2-1. Documento de Arrecada.ção Municipal (DAM), podendo ser substituído por outro
instrumento legal, em nome do Órgão contratante. Cáso não o faça, será cobrado pela via
judicial.

14.2.2. Descontos ex-officio de qualquer crédito existente da CONTRATADA ou cobradas
judicialmente terão como base de cálculo o cronograma inicial dos serviços.
14.3. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e contraditório, na
forma da lei.

CLÁUSULA DÉGIMA QUINTA - DA REScIsÃo GoNTRATUAL
15.1. A inexecução total ou parcial deste contrato e a ocorrência de quaisquer dos motivos
constantes no art. 78, da Lei Federal n0 8.666/1993 será causa para sua rescisão, na
forma do art' 79, com as consequências previstas no aft. 80, ambos do mesmo diploma
legal.

15.2. Este contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo pela CONTRATANTE,
mediante aviso prévio de no mlnimo 30 (trinta) dias, nos casos das rescisöes decorrentes
do previsto no inciso Xll, do art.78, da Lei Federal no 8.666/1gg3, sem que caiba à
CONTRATADA direito à indenização de qualquer espécie.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA PROTEçÃO DE DADOS PESSOAIS

l6.l.AspartesdeverãocumpriraLei no13.709, de14deagosto de2018(LGPD),quanto
a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do ceftame ou do contrato
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da
proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de
aceitação expressa.

16.2- Os dados obtidos. somente poderão ser utilizados para as finalidades que
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6o da LGpb.
16.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.

16.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de sub-operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.



16.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas
em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do
cumprimento de obrigaçöes legais ou contratuais e somente enquanto não preicritas
essas obrigaçöes.

16.6, É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGpD.

16.7. O Contratado deverá exigirde sub operadores e subcontratados o cumprimento dos
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua
observância.

16.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação
formulados.

16.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimenlo da
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

16.10. Os contratos e convênios de que trata o $ 10 do art. 26 da LGPD deverão ser
comunicados à autoridade competente.

cLÁusuLA DÉctMA sÉflMA - DA puBltcAçÃo

1_7:1r A publicação do extrato do presente contrato será providenciada pela
CONTRATANTE, no Diário Oficial do Município - DOM, como condição indispensável þara
sua eficácia, nos termos do parágrafo único do art.61 da Lei no. g.666/1993.

GLAUSULA DÉCIMA oITAVA - Do FoRo
18.1. Fica eleito o Forodo município de Sobral no Estado do Ceará para dirimir quaisquer
questöes decorrentes da execução deste contrato, que não puderem ser resolvidas na
esfera administrativa.

E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, que está visado pela
Assessoria Jurfdica da CONTRATANTE, e do qual se extralram 03 (três) vias de igualteor
e forma, para um só efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão assinadas
pelos representantes das paÉes e pelas testemunhas abaixo.

Documento assinado digitalmente

URSULA PRISCYLA SANTANA
NOBREGA
D ala: 2U A3 I 2024 1 2:01 :0O
Verifique em https://validar,,iti.gov.br

ÚRsum PRIScYLA SANTANA NÓBREGA
CONTRATANTE

DEN lO GABRIEL Assinado de forma disitat
por DENIO GABRIEL

MARTINS:6 1 50 MARINS:oI5os7oi7s3

s7o17s3 ?åi;#:;í3å ''
Ëw

DÊNIO GABRIEL MARTINS
coNTRATADO(A)



Testemunhas:

Doour¡ento assinado digitglmente

CARLOS AVILA

r.ltl.gov.br

visls:
Assessoria Jurídica da CONTRATANTE

,3,

ä# #ñfd-ää:'iili ,

¡osÉ cr-Auolo ptNTo MARTTNS
Procurador Jurídico - AMA
oAB/CE No 39.686
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AGÊNCIA MUNICIPAL DO MEIO ÂMBIENTE - AMA

HXTRATO D0 CONliltA.t'O N" 021/2024 _ ÄMA- CON'Í.I{ATAN't'li:
Agônoia Municipal do M0io Anlbicntc, replcsentada por sul
SupcÌinrenclente, ir Sra. LllìSUt,A pRISC:yL,^ SAN]AN^ NónnËCn.
EMPIìEsA^l-c MOIìAns coMIilìcilAr.uII)A, irscrira rro cNI)J sotr o n,'
4(r,339.173/000i-92, tlorirvaute cle.urninacla cjoNIRATADA. rcpr.esc'tr(la
rìcsre ¡rro pclo sr.. 

^Nl)lìli 
l.,ulz. ooll,l"lNHO viclli¡lis.

ITIINDAMENTAÇÃO t.UC^.Lj pr.egão litcrr.ôniso n., j)ìl2lì008 " AMA, e
seus anexos, os ¡r'eccitos rlo díreito público, e a J-.ei Fcdelal n'9.6óó,i 1993,
c0r1r sìl¿rs altelaçiles, e, airrtJa, outras leis rrspeciais necessárias a0
cunrprinrento de seu objcto. DO OBJETO: constifui otrjcto cteste corìtrato a
ac¡uisição de nredioanrenrrt¡s para ì,lso vetcl.inário llt clcsúnfltios ao ccntro cle
Âcolhirnento'ltnrpolilrio, dc acorclo conr as cspccificaçr)cs e quantit¿rtivos
prcvistos no Ancxo I- Tcrmo de Ref'crrrncia do cclitai e na jrroposta d*
CIONTIIATADA. Vz\t.,Ol{ CI.OBÂÌ,: R$i 89.790,40 (oirentn,;noïe mil e
seteceutos e ¡rr)venta.cais c (r.a.orta centavos). REclJilsos
ORÇIAMENTÁRIOS: As rlcspesiw tlecor'e'tes d. contrâtaçiio rìeriic)
¡:rovenienrcs dos r.ecursos: 24. 02. I g. 541. 041.g,2. 509. 3. 3. 90. á0. 1. S99.
0000. 02 c 24. 03. 18. 54t. 0039. 2..507, 3. 3. 90. 30. t. 899. 0000. 02.
FISCALIZAÇÄO: A execução conrr¿rtuar será acon¡ranhada e fiscarizacfa
pclo ,!r: C]ARI.,OS AN]'ONIO AVf f...l\, MAtRf CLILA: "38779. pR^20 DË
VIGENCIA: Prazo dc vigôncia do conh.ato s¿ìo dc I 2 (doze) nreses, contado a
partir cla sua assin.(ura. DATA DAASSTNAfURA:20 dc nrarço dc 2024.
SIGNAIÁRIOS: ÚììSUI,A PRIscYI,11, s,,rN,iÀN.q NOBITIìGA -
Snperintendente da Agência Municipal do Meio Anlbiente. Sr. ANDRÉ
LUIZ COUTINHO MOIìAtis, Íel)rcse.t.¿r'rc du crrnpr.csa Al,Cl MOIIÄl..lS
cloMEllcllÂL LTI)A. Josui ciráudio Pinro rvfa'rins - pl{ocln^DOIì
JIJRIDICO DA¡\MA.

EXI'RATO DO CONT'RA"I'0 N' 022/2024 _ Al\,tA - CONTttAT^N,ft::
Agôncia Muuicipal dtr Mcio Anlt:ientc. t.e1rrescuratla pol.sua
Sr4rerinrcnclenre, a Sra, únsUl,,f PRISC:YLA SANIf¡NIA NClbngcÀ,
EMPRESA COMËRCI.Â.I., CEDR.O trllllEl'l N,lË, i'so.irir no CNpJ s'b. nu
I 0.73 2. 1 -5 0/0001 -4.1. rlu'a'anre rf enonrinarla co N l"R Ar 

^ 
D^,, repr.escn tadir

nesre ato pelo Sr. DûNfO c^IIRTBL MAR'uNS. Itt.l¡.tu¡tvriN,r.zrÇÁii
LEGAL: ll'cgào Elcrrô'ico'" pE23008 -AlvfA, e seus anexos, os preocitos
d. di'eito pirblico, c a Lei Federar'" 9.666/r99.3. conr suas arterações, c.

9]l{l :1oi" leis especiais necessárias ao r:unrpr.imeuto cle seu otrjeto. D0
oBJEI'o: clonstitui olr.ieto deste oortl'¿rto a aquisição de medicam.irtu, po*
uso veteri'ário III destinaclos a, (lentro de Acolhirenro 1'emporári{ tJe
¿rco'clo conr as cspecificações e quirntitativos previstos no Âncxo i-'lbrr,rá ,le
Refcrô'cia d'cdital c tìa proposta da CONTIìATAD,A. V^LOR GLORAL:
R$ 70 324,80 (sctenta r.il c trezcntos e vintc c quatl'o reais e oite¡rtn
centavos). RrcuRsos ORÇ'AMENTÁRIOs: As cfeipesas creco*enres rla
oo'trâtação sel ão ¡rrovenìen tes clos recursos: 24.02. lg. 541 .0479.2. s)g . 3.
3.90.30. l. 899.0000. 02e24.03. I 8. 541. 0039. 2,50.7.3,3.90.30. l. 899.
0000. 02- FISCAt,lzAçlÃo: A cxcctrçiio c''tr'¡rtu¡ir scrri aconrpanharJa c
fiscalizada pelo Sr(a). ROSALDO COSIA f;rRLìlRt..:. ì\4Ât"RÍCLrLA 32614.
PRAZO DE VICENCIA: Plazo cle vigôncia clo contlarr> são tJc l2 (tJoze¡
rneses, contado a partir da sua ¿tssi'atura. D¡\TA DA,ASSINAILIRA:20 clc
rntuço dc 2024. SIcN,\TÁruos: únsur"¡ pRISCyt,A SAN,I,AN¡\
NOllRllGA - sr4:erintendente cla Agô'cia N4 unicipal do r\40i. ,A r:bienr.c. sr..
DliNlo GAlllìl.fìI., .MAt{T'lNS, r'cpresenrânre cri errrp'csa coMlirìclAr..
CIIDRO F.lREl-l MF.. Josó Cl/udio Pinto Murrins - PI{OCUI{ADOR
JIJI{fDICO DAAMA,

IIXT]ìAI'O DO CON'|'RA'I'O N" 023/2024. ANI,A . CON]'RAIAN,T'L|:
Agêucia Municipal do j\4cio Arnbicnte, r,eprcscntacla por sua
su¡rerinrendenre, ir sra. únsut,¡ plìtscyl-A sÁNmNn ñn'BRlìc^l
EMPRI]SA CASA DO IìOI PIIODTJTOS ,ACIìOPA,CJTIÁNIOS rrrJZr,
inscr.ita no GNPJ sob o n' 03.716.644/0001-7g, dor.varÌte deuominada
CON'lR^1^D^., reprrrscntacla rlosre ato pcla Sr.a. DI:NISH LONDl..l
lì.^BIìI.,O tAvUlR A. FTJNDAMËNit^ÇÃO t,fjft¡1t,.: pregâo t:.)lerr:ônico n,
PE23008 - AMA. e seus auexosr os preceíros do direib pÍrblico, e a Lei
Federal'" 8.6ó611993, com suas alfciações, e, ainda. outras leis especiais
ncccssárias ao cunrprirnento de seu objeto. DO OIIJETO: constihri otljeto
deste con{rato a aquísição tle nlcclicarnentos pa.ra uso veterin¿irio JII
destinaclos ao ccntro tJc Acorhinrento l|er.p,riírio, t1c ncor.cl' corn as
espccifìcaçòes e quantitativos previstos no Anexo I - Tornro dc'Rer,er'ôncia rlo
edital e na ploposta da CONTIWIhDA. VAI-Oll Gl.OB,A.L: R$ j9.200.00
(t'inta e n.ve rnii e duzentos tcais). Ill:iCI.IR"S()S ORÇAMENfrfnlOS,'Ài
des¡resas dcco'rerrtes da coutrirLação scrão p'r,rl,cricntci dos Lccursos: 24. 02.
18.54t.0479.2.509.3.3. 90. 30. t. Íì99.'0000 02 24. 03. ltì, _54t.00-1e.2.
507. 3. 3. 90. 30. l . l{99. 0000, 02. [rf SCAl..,lZAÇÀO: A cxecr-rç¿ì. conrr.atual

::r.r'1.p.TlLo'Ìh,1d_a_g Jisgr¡lizltta pelo Sr(a). ROSALDO CodTA Fr{EtRE,
MA'I'RICUI.A J?644. pItAZ() t)i:: VICilitNC]¡\: pr.azo r1e vigôncia rtt.r
corrtrato são de I 2 (dozc) rneses, contado n paftir da sua assilratnru. I)ATn I_¡¡
ASSINATIIRA:il de rnarço dc 2024. SICjNA1.,ÁRÍOS, únSUi"À

PlllSCYl.,^ S^NT'^N^ Nó1,ìlìli(iA - Su¡rcrintendento tla Âgôrrciir
Municìpnl do Meio Anrbicute, Sr.a. DENISE LONDI RABELO TAVEIIÌA,
ropresentante clt empresa CAS.A DO BOI pllODt.tTOS
ACTIOPLìC(lÁRIOS tT'DA. Iosé Cláudio pinto Martins - plìOCt.JR,AI)OR
.ITJIIÍDICODAÄMA.

POIILI.RI¡\ N' 40121124 - DISI,OI.í SOIJRtj Ä t)IStCNAçjÀO Df:ì
SERVTDORES PA RA EXEIIC'EREIVI,A FL]NÇÀO DE OESTOTI E IìTSC,A L
DO CONI'R,AIT) N" 021/2024 - AMz\. A S.pcr.inlen<lcnre rla Agerrci*
lv'funici¡ral clo lVfe'io Arnhic¡rte dc sobral - AlvlA. no ustr rlc sLras atritrìriçt)cs
quc, lhc conlbrer'n o lrt. 6t{ cla t.,ci Or.qâ.nica clo llfunicí¡rìr: tlc St,bral, irc¡¡
(ìorìro o i1rt. "l!), inciso.X, drr l.,ci Munici¡ral n" 1.607i20|l7 u stras alrcr.açòes
¡rosteriores o. (ioNSIDlll{ANl)o que cabc ¿ì aclnri¡ristr.açiro nr.rs tcrrnros clo
clisposto uos ¿rtigos -58, inc, .tII c (r7 tl¡ Lci n. 8.(r(ró, clc 2l tJr:.jrurho tjtr 1991,
acontparrliirr c f iscalizar r cxccuçiio (l0s c()ntlirtos cclcblaclojlrtrrrvós clc urn
reprcscntaulc d¡ Adminisrração cspccialnrclltc clesignaclo:
CONSIDbIRANDO os pr.incípios da legalidadc, inrpessoaiícitrrfe,
rnoralidadc, ¡rublicidatle e cficiência, bern conrda necessid¿rt.lc (lc aperf'ciçoai
prococlirneutos relativos à gestão, aco'rpanharnerrro e fìscaliiação dos
contr^tos adr¡inistrativ.s fìrrnrdos pcla AMA: CONSIDÊllìANf)O a
Iìcconrendação ¡" 00112022 - cGlvl, a quitl rccornenda as auroritlaties
rnáxirnas dos órgños e autal.quias rnunicipais que sejarn clesiunaclos
selvirlo¡'es dístirìtos pâr'a âtuâr colno gostor.de contrato c tiscal cle c(;;ìrr.äto.
RIISOLVE: Art. l'r. I)csigtrar os respcctiv.s scrvidorcs. ct>rno GIìS.I,OIì c
FISCAL rL: Courr.¿rrc¡ tt' 021i2(\24 - AlvfA da AGÈNCh M(JNJC,IpAL DO
MliTo AMflll-'jN'l'lä, a fìrrr de_reirllzl o aconrp'rhrlnrerrro c tìscalizaç,ìo tl.
refe'ido instnrrerìro, I - C[STOlt(A): MAIìTLDA A t\4ÀNCIO ciALIilNO -
MA.rtìiC:LJt.A 3U761. I F-fsc^t,:(_.^Rl...OS AN.fONto A\¡II,.;\ _

MÂl'RÍCtÏI.4 -18779. Art. 2,'. (.)orn¡rcre ¿c¡ Glisl'(x l)o (joNl.lìA1.(),
dentle outlas, as sclluintes atrit>uiçòcs: planejar, coorderi¿rr e solicitar.da
CONl'M'I¡\D¡\ u seus prepostos. ou ol-rtcr clc, CON.I.RAl,4NI.hl.
l.9rìrpcs[iv¿ìrììente, torlas as provitlêrrcias ¡rcc:ùss¿'rrias ao [rtl¡l.r ¿rnclar¡rclrlo rla
execrrçrio do olljeto licit¡clo e anexal aos autos do pl.occsso corrcsponclcntc
cópia dos rl.crunenr.os cscr.itos que c,o'r¡r*,.,ònr rrs soliciraçòes tlc
plovitJcincias. Ar t. 3". (.)ornpete ¿ro FIS(jÂL Do coNT'ltA lo. tlcrrtrc our|ns,
as seguintes rtlibniç:rir:s: I - I:ìxigi'lìcl cunr¡rrirrt:n(o tlo Cc¡nr.ra(o c scus
Al)ll"lVOS polil (:ON'l'lì^lhDA; Il - Soliciiar (.) tssc¡is()r.ir)rcrìr,r rúcrLico.
cas0 ncccssit'io; III - Vcrifìcar c atcs[ar as n0tas liscais e cncar.rrinhii-lirs ¡rar.irap.ovaldo-as para ¡rosterior pag¿rnlento; IV - Zelar pela 1Ìcl cxecuçiiò .lo
olrjett:r e pleno ar.enrlirrrcrnr.r.r iìs especificiLçtÌrcs explícitas otr i:rr¡:licitas; V -
Conttolar a qualidade c quantidade dos maLcriais utilizados , àu.' ..^,içu,
executados, rcjeittrndo aqueles .iulgados u¿io satislàtór.ios; vl - ¡\ssístir. n
coNl"R.AlAD^ na escolh¿r dos rnótorlos executivos rnais 

^dcquados; 
VU -

Exigìr' cla CONTRATADA a mocrìrìcação tre técnicas inacrei¡uacras, para
rurelh.r' qualirlade n¿ execrçiìo clo objcto adquiriclo; vlll -'ver-ir,ic,iu. a
adec¡uabilidade ck¡s'ecursos crnpregados pero cóNTR,r\TAN'l'[i. exigirrdo a
nrclht¡r'ia dos sgrviços dcntlo dos ¡rrazos pievistos; IX - Anotar.ern cxpËclierrtc
pt'óprìo as ínegular'ìdades rlnco'trarlas, as ¡rroviclôncias quc clerel'ríuou .s
inc'idcrrters'erilìcadrrs e o'csult¿rtlo dessas rncclidas; X - liìstahclcccr
clirelrizos, dlr e recebcr ínfbrmaçòes sobre il exeouç¿ìo <[o (]ontr.ut.: XJ -
l)ctu-nìinal tr palalisitçiitr 11t cxcr:ução do (-'onf.r.¿ìt() qutnrlo, olljctivarrcrrtc.
oo¡rstatada unra irregularidade t¡ue ¡r'r-cisa ser sarrada, Lrgincùr ctirn fìr.rneza c
plo'trdão; Xtl - h,rnitir.rssrudos ou certidoers cìe ava-)iuçiìo clos sr,r-viços
prestatlos ou dacluilo quc for ¡roduzido pelo (JON.l,RA'l'ADO; Xlli _

conhecer detaihat{anrentc o crontrirlo e as clirirsulas nele estabeleoitias: XIV -
I-,cv¿u'ao co'hecirneut. cios seus srrpcri.res aquilo que ult'apassar.iis srras
possibilidades dc c,orr'eçào; )YV - Irxlisar âo gcstor scrviços rnal cxocutukrs
.u nõo cxccr'rtad<rs c suge.i'* nplicaçào dcr pe.alid¡clcs ro c'oNTRAl'.A,Do
cm lar:e doilarlinr¡rlerneuto dus obrigaçòus¡ XVJ - con fìr.ryr¿r a cxec,uç¿ìo cLrs
scrviços ef-ctivarnc'te lealizacltrs, dos clonrlgrarlas dc execução tl. ob jeto
c_onlratudo. Ar'(, 4o. Estu po.tari* c'rriì clìr vigo. na chra de sua publ.ieairì',
fìcando rcvogadas tod*s ns dis¡;.siçcics crü c.rrr'¿ir.i.. ptiBi,fe(Jl.;-.sri:
l{EclSTI{E-SE. CTJMPI{A-SE. Sotrral/CB, 26 de rnar.çxr tle 2021.ûnS Ut-,f
PRISCYI-A SAN1ANA NOBREGA - Superinrendenre tla Agôncia
Munici¡ral de Meio Arrrhiente -AMA,

PORTÂR|^ N' 4t/2024 - Dlspou souRE A DESÍGNAÇAO DF;
S HIìVI DORIìS PAI{A I;iX]::JICI.jÍI IJM Á, It'(J NÇÀO DIl G I]iS1-O R D f 

, ISCA I,
DO CONTRATO N" 02212024 - ,A.MA. A Superintenclente cla Agôncil
Munici¡ral clo Meio A'rlric'te de Sobral - AMA. io uso <le su.s atr-ibuiçires
que ihc confèr'clr o att.6t3 da Lei Orgânica clo Município de Sobral, l':cnr
cof.o o ¿ìr(' 39, inciso X, dl L,ci lvfunioi¡ral ¡" l.(t07/2017 e s'as alrcraçi>cs
ptisterìo'es o. coNSIDllrlìANLX.) quc crtbc ù adnrinist.itçiur nr:s t*ru.,,r* .fc,
disposttrrr.sirtig,os5S,inc. IITc6Ttlal.,ci n,8.(t66,rJcllt1c.iurrlr.clcri.)1)_ì.
acorn¡ran.har c fÌ.scalrzo¡ a cxcortçiìtr d()s cron(raLcìs ucJct}-actos ilr.ruvós dc uln
rcl)r'L'sslrt¿rnre tiil Arlrni.nistritçrìo es¡:ccialnlcnr.e rlcsig:ratiol
c-oNSIDERANDo os p.incipios da rcgaricradc, i'rpcssoüicr,r<tc.
nr.raliclade, ¡rublícirfade e clicìèuoi¡, bonr conl,r a necessìd¿rdeìle a¡rerlèìçoar:
plocetlim.outos rclativos à gestão, acornpanharnerrto c fiscaliiação tios
contratos a([ministrativos firrnuclos pcla AMA: CONSIDERAñDO ¿ì
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Iìcconre'clação n" ()0 l/2022 - cfiM, ir c¡url rccornendr ls rurtorirlittlcs
rnáxi¡rrLrs dos órgiios c autlrquias rnunici¡:ais quc- scjarrr tlcsigna<los
scrvìrlorcs (ìistiutos para ¿iltrâr cclrno l¡cstu dc cont¡alo c fìscal ile rrotllratcr,
RhlSOfÿh,: Alt. lo. l)esigntr os res¡rectivrrs scr"vitkl.os, corrro GL,S'[OÍì c
FISCAL do Coutrato tt' (12212024 - AMA da AGßNC:IA MIJNICIpz\L Do
MEIO AMBIENTE, a lil:r cle realizar o aconrparrhlmeruto e liscalização clo
leferido instrumento. I - (:iIìS'fOIl(Â): MARil..l.)AAMANCIO CAI,DINO -
MATRÍCULA 3876I. ]I FISCAL:CARLOS ANTONIO AVILA -
MAI'RíCUl,i\ 387'79. Att.2,,. Corr¡:ere ao GhìS1'Olì l)0 CON1.I{A1"O,
dentrc. outras. as scgniutes atribuiçòcs: plarrejar, coordcnar e solicital do
CON'|R-ATADA c seus prcpostos, ou obler rlo C]ON'I.RAlAN'lE,
terlìpestivalnente, todäs as providências nocess¿î.ias ao bor¡ anrlanrento rla
cxccuçiio do objcto licitado o ancxal aos aubs do l)ïocLrsso corres¡:onclente
cópia dos doorunentos escrilr.rs que conrprovom as solicirzições cìe
¡rrovidêrrcias. A'1. -ì", C.m¡rete ao F ISCAt., D0 CONT'R.Ä1.(), dcntr.cr ont'os,
as seguiutes atril¡uições: I - Exigir ficl cur'¡lriruento do Coutrato e seus
ADITIVOS pel.r CONTRA1ADA; ll - Solicitar o üssessor.arnenro récnico,
caso ¡rccessário; [Il - vcrificar e atestar as notas fisc¿ris e errcarnirrhii-las para
aprovando-as para postelior.pag¿tntento; Iy - Zel¿tr pela liel cxecuçiio do
objeto e pleno atenclirrrento às espeoifictgões explícitus ou irrplícitas; V -
Controku'a qualida<fe c quantidatle dos lnateriais utilizactos c áos serviç:os
exccutirdos. r'ejeitarrdo aqueles julgndos não satisfatór.ios; Vl - Assistii. a
CIONTRATADA na esoolht dos nrétodos uxecutivos rnuis lrclequados; VII -
llxigir da CON'l'llAT DA a rnodifìcação de tócnicas inadequadas, para
urclhor: qualidilclc na cxecução rìo ob.jcto aclquirido; VIll -'Veriljcar a
ncloc¡uabilidade clos lcct"u'sr)s ctrrpregtdos ¡rolo (.)(.)N'l'l{,\"l,AN'fl.i, cxigirrtlo l
nrelhol ia dos sen'iços deutlQ dos prazos p|cVistos; IX - ¡\nota| 0m cxpõdiqrìtrr
pr'(rprio as irregulrlirlades enoontr¿rrlas, as ¡rrovic{ôncias que cleterririnou os
incide'tes vcrifisa(los e . ¡esr¡ltirdo dessas rncclidas; X - Tistahcleccr
dilctrizes, dar e reccber .iuf'or.'raçöes sol:re a cxecuçâo clo (.lontrato: XI -
r)ctÉrmÌirÌar l ¡rnralistçiìo da cxecução do c'ontr¿rto quanclo, objetivamerrte,
corìstatada unlâ ilregulafidadc quc plccisa scl sanada, ngirxlo col1l lirmcza s
prontidão; Xll - Ernitir atestaclos ou certiclões de nvalíaçio clos ser.viços
plestados ou daquilo que lor ¡:rochrzir{cr pelo CONTR.M.nDO; Xlli _

conheccr detnlhadanrente o cnnt'ato c âs cláusulas ncle estatrclccidas; XIV -
I,ev¿rr ao corhecirne'to clos seus super'í.res aquilo que urtr.lpassar is s.as
possibiliclades de co.reção; XV - lrrdica'ao geiror seiviços rnal executados
ou não executados e sugelir.a aplicaçõo dc penalidades ao CONTRATADC)
em face clo i'atlilnplernento das oì:r.ig*çcìes; XVI - Conlit.mar a execuçào dos
scrviços eletivaments lctlizatlos, dos cronogrirnras dc exccução do ohjeto
c_ontratado. Art. 4o. Esta por[uia entl.a ent vigor na data de sua publícaçiro,
ficando revogad¡ts tlodils as clisposições enr oontrário. pUBLIeUË_'SË:
Rlilclsit'Rl,Ì-Sl.:1. CUMPRA-StÌ. Sobraf/Cti,26 tlc nrarço rte2021.[i¡tSUt,n
PRISCYLA SANTANA NOBREGA - Supcr.intcnclenrr: rf¿r A!¡ência
Municipal rle MeioAmhiente - Aì\44.

PORTARIA N" 42/2024 - DISPOE SOI]RË ,I\ DI]SICNAÇ'ÃO NIi
SL]I{V,ÍDOIìES PAR,.\ I.ìXIJIì.CII]IìLìM Z\ I. LjN{.:ÀO DH G[:S'I'Oìì.IJ FjSCAI'
DO CONTRATO N" 023/2024 - AlVfA. A Su¡rerinrenctenrc da Agôrrciir
Municipal do Mei. Ar¡bierte clc Sob'al - AlvfA, 

'o 
uso de suus ¿rtrib;içclcs

cluc lhcr conf'c'cm o art. 6tì tla l.,ci Orgânica t1o l\,lunicípio do Sobt.rll, úcnr
conro o iìr't, 39, inciso X, da Lci Munici¡ral n, 1.60712017 c suas alteraçtìe.s
posterioros c, coNSlDElìANDO que cirbe ¿i adnrìuisl|ilçiìo nos (*rruu.' ,i<,
disp.sto nos a'tigos 58, inc. lll c 67 tla Lei ne fi.666, rrc 2r de jurrho rto r99rì,
aconrpanhar e lÌscaliznr il execrtçiicl dos coutratos celebra(loi ¿rtraves de urn
rcpreseltt¿ìnte dr Administrlação es¡rccíalnloltte desigrra<io:
CONSIÞ'llRAND! os princípios da logaliriacle, irnpcssoaiidadc.
rnoral i.dade, publicidade e eficiência. hern conrtia rrecessidade de a¡rerf.eiçoar
p'ocedinrentos 

'edativos 
à gestão, trcornpanharne'to e fÌscaliiaçiro dos

contlatos adnrinistrativos firmados pcla AMA; CONSIDIIIìÂNDO a
Reconrenclação ,' 001120?2 - CGM, ir c¡uirl recorne'da as autoridldcs
lráxirnas clos órgit.s e atrtarqnias rrrnnici¡rais quc scjaln clcsignaclos
scrvidorcs distintos para atuar corno gcstor dc contrato o fiscal tle .,int.uto.
IIE,SOI-VE: Art. lo. Designar os rcsl)ectivcls servidores, corno GËSTOR e
fiTSCAl., do Contlirit¡ n" 02.712024 - AMA <t,r AGf:,NüA MIJNT(,IPAt,l)()
MEIO AMBIENTE,, a {irr de reirlizar o acorrrpaulrarncnto e fiscalização do
rel'er'ído insh'umenro, I - G¡,STOR(Ä): MARII.DAAMÂNCJO cALDINO _

M^It{iCr.Jt,A .31i76t. It Jtsci^t.:cAt{I.0f; ,,\N]'ONtO zWlt.¡\ -
MATRÍCULA 38779. Art. 2.'. Compete .ro CÿESTOI{ DO CONTR,,\TO,
cfentre ouu'¿rs, as seguintes atlibuiçõr:s: ¡rlancjar', coonlen¿r e solicitar. cla
CjONTll^TÂDA rì scus pfepostos, ou obrer clo CIONl'llA'lANl'lr,
terlpestivilmenr.e, tod¿rs ¿rs providências rrecessiir.ias ao born anrlanrcnto rl¿
execuçãrr do objcto l¡citâdo e ¿rncxal aos nutos tlo l)rocesso corres¡ron<lente
cópia dos docurnetrtos escrikrs que conrpr.ovcnl as solicitaçties de
providôncias. A.r. 3". Cornpcte *o I;ISCAL DO CONTRAIO, dentrå .utr:os,
its segrrintos atribrriçiles: l - LÌxigil tìel unrn¡rrinrur¡to do (.bntr.ato c scu;
ADITIVOS pcla TJONTI{,{TA.DA; tI - Solìcitar o asscssorarìleuto róo'irc,
caso necessár'io; Ill - vclifical c atcstal'as lrot¿ìs lìsciris c cnoanrinhillas ¡rnraapror'ando-ts ¡rara poster:ior: pagattrsnto; Ly - Z,cl¿tr pela .fÌerl cxccuçãò dr:
objcto e plen<l atenrlirnenro às especiric.çoes expricitas ou inrprícit*s; v -

(lontlcla. a quitlidircle c qrrantidadu rlos rrateriiris urilizrdos c rlus scrvìços
cxccutirdos. r'rjcitarrdo ¿tlueles jL¡ltrdos n¿io satisfirtcirios; VT * ¡\ssistir.¡
CONTRATADA rra cscolha clos ntórr¡tios c.xcoutivos tnars adcquarltrs; \i[[ -

hìxigir da ÇoN1'lì.AT'Al)A a rlodifìcrçiìo rJc r(:cnicas inarrcquiulus. purir
mclhol qualidaclc ua cxccr.rção <lo objctr¡ adqurr.icltr: VIII - \/eLificlL a
adcquabiliclatie ilos r'ccÌlrsos crl¡l.ogaclos pclo Cr)N'l'lìA'f ANI'h,, exigìnclo a
rüc:lho|ia dos se.viçOs rientro dos p|azos ¡,lrevistos; lX - Anotar.cur ux¡rðtlicnto
pr'óprìo as irregularidacles eucontmclas, as plovidências tlue cletcrnri'ou os
incicle¡rles vcli{iu¿tlos e o'esultilclo tlessas nre(fidas; X - h,slabelec,er
diletrizcs. dal c reccbcr infornraçöcs sob¡.c: a cxccuçàr: clo (_]ontr¿rto; XI _

I)ete'nrinar r paralisaçiio da execução do conrlaro c¡utntlo, olrjctivarncnlc,
const¿rtarla ltnra in'egtrlarÌdircle c¡trc plecisl se.r sanadll, aginclo conr I'irn:cza c
prontídão; XII - Enritil atestados ou sertidões dr: avaliação dos solviços
prestados ou daquilo clue lbr produziricr pelo C:ONTRa-TADO; ,XIII -
(lonheccr dctalhadanrrrnte o Contt.itto 0 ils cláusulas nclc r¡stnbe:lccidas: XIV -
Lcvar no couhcci'rcnto dos ser¡s supcriorcs aquilo rluc ultrapassa. is suas
¡rossibilidades de corcção; XV - Indicar ¿ro gostol sorviços nral erxccutaclos
ou'ão execut¿rclos o sugeri'a a¡rlicação dc ¡renrlidades ao (ioN'l'RA'lAl.x)
enr lnce tlo inadinrplcrnento das ob.iglçòes; XVI - colrlìrrnar a r¡xecuçiio tlos
serviços el'etivanrente retlizädos, clos c:ronogr¿rnras de exccuçeìo tlo objr,rto
c_oiltrataclo. ,4rt. 4o. l.ista portaria oflrrâ enr vigor na dat¿r dc sna pilblicaçixr.
lÌcando levt'r1¡zrdas krdas as clisposiçr)es cnr conlr¿irio. plJBLfeUE-.SE.
IìHGlSllllË-SlJ, CILJMPRA-SLÌ. Soblrrl/CJ:i.26 de nrarço cle 2024, URSLil..,.\
Pl{TSCYL^, SÂN'l¡\NA NOIlllE(i¡\ - SLr¡rclinrencleutc rJa Agclrrcia
I\,f unicrpal rlc MeioArnbiurlrc - AMA,

CÂMÂRÂ MUNIcIPAL DE SoBRAL

^TO 
DD EXONER.,\ç:ÂO 05912024. A Sra. Prcsirlcnrc tta Cá¡Ïara

ìvf unicipal tle sohlrl. nu uso cle suas atribuiçt.ies lr"¿1¡is quu Ihc c:orrfi.rrt: o ¡\r.r,
l9 Parágraib Iinico, Inciso XXX cl¡ liegirneìrro intcnro tl¡ (,àr¡ara
Muniui¡ral do sobral, e o Alt. 72, Incìso Il d¿r Lc'i o'gânica clo À4rrnici¡ri..
cornhin¿rdo coln a l.,ei lvlunici¡ral n', 2203 tle l9 de janeiro t1e 2ti22.
RESOLVE: EXONER.¡\R, a pecfido, o(a) Sr.(a). ANTONIO CjABRIEL
Sll"VA BIì¡\GA, nlarrícula n" 094C-23, clo cargo cle CONSUl.jl.Ol{
LEGISL^TIVO, lotado(a) no gabinete do ver.eador Francjsco Ivonilton
Camílo Cavalcanle coÍtì atr.ibuiçòes e veltcínlenlos prevístos na l-,ei n,2203
dc'^ I 9 clo janeilo de 2tJ22, publicatla cm 25 de janeìr.o de 2022. pA{iO Dr\
CAMARA MLINICII,AL DE SOIIIIAI_, crn 26 de nrar.ço do 2024. Marid
Socon'o Brasileilo Magalhiies - PRESTDENTE.

,,\To Dl- EXONIIIII^çIAO 0$tl2(t24 - A Sra. Ilrcsirlcnrc cla (,rìnrar.¡
M.nicì¡ral de sobral. no us. clo suits atritr'ições lcgais cluc lhe r:onfbrc o A't.
l9 .f)arág.afu tlllric.. lrciso XXX tlo Regiureìrt. iut*..o r{a (.âr'rara
Municipal rle Sob'al, c o Arr, 72, Inciso II cla Lci oLgânic. tlo I\,lunici¡rio,
corrbinado conr ¿r [,,ei I\4uniuipal n,'].115 dr: l.l de f'uvereir.o ¡e Zfi::.
lìLlSOLVli: [iXONliR^ll, a ¡:erldo. o(a) Sr(t). FITANCISCA J^MIl.[i
N4ORIIII{A FERREIR^.. nrarrícula-rr,' 0l¡6C'-23. do clrgo de ASSESSOR
hlSt,h)CIIAL DA ADMJNISI'lì/\(,:ÀO. loruclola,¡'a aìLrrì'isr'aç¿i. conr
at'ibuiçt)es o ven.inlentos lrrcvistos.a l.,oi ll.'2i25 tlc l.l clc lt,r,oroil.o de
2023, puLrlir:arfa cnr l.J clc fcvcrcir.o dc 2_023, [rAç,() DA CÂlvlAIt^
MtJNf('ll'Âl.. DL, SOlllì,4t.., cr.¡r 2(r rle rrrirrç. 11e 2014. Mariu S'<:.rr.
Brasilt¡iLo M¿rgalhãcs - Pl{l-SIl)ljN'l t:.

oUTRAS PUBLTCâ,ÇÕES

CONSELI-IO MUNICIPAL DE SAÚDE
DT! SOßRAL - CMSS

Rh)sot,uÇÃ.O cMss N" 07, Dt., 22 Dtj MARÇO t H 2024. Dtspötj
SoBREAPROVAÇÃO DA PROGRAMAÇÃO AN t JAL DE SA úDE (PAS)
202-5. O Conselho Municipal dc "Saúde cle Sol:¡ral , CMSS, ¡ro uso das
atribuições que lhe são conlericl¿s pcrta Lei Municipal n" 052i9-1. rnodilicircla
pr:la Lei ivfurricipal N" 326 tle 0l tlc ourubxl dc 200 I, c pelo seu lìcgir'cntcr
lntcrrro, irprovaclo pclü l{esolrrçiìo cMSS n" 013/22 cle 3 i cle.gosro Jc 2()22..
CONSTDì:ìlì,,\Nl.X) a I-ci n" 8.080. d. l() dc sctc:r¡trr() tlc l9r)r), quc tlis¡ri)r,
sohlc us c:ondiçilcs ¡rirlir ¡lnrnroçio. prrrtcçiìo c recu¡lcr.irq:äo tit saútll.,:r
organizitçiio c o lìtncionrulcnltcr clos scl.rriçtts corr.esponclcrr{cs;
CONSIDDI{ANI)(.) quc o s\ 2"'do ar1. 1'' tlil l-ci }i'cdcr.al n,,8.142 tlc 2S ctc
dez.enlbro clc l9f)0 plcvê que o ('onsolho Llo sarido, renr c'iu'iitt¡r pcrnrirnerì(c ù
delibcrativo e ó órgii. colcgiado cornlx)sto por rcpr.oscntantr:i clo govcrrro,
prestatlores de serviço, prolissionrris de sirútfe o usuários, atua nlr firrinuluçiìo
cle cstratógias c no controlc da excouçä.r da política dc saútlc na ìnstância
corres¡)t.rrrtlcnte, inclusive rros ¿rsl)cctos cctl¡iôlnic()s c fìrrarrocillrs, ctrjas
deciscìcs siìo homologad¿rs pelo chor''e do ¡roclor lcgalnrcutc consriruidù Èln
cada esfera dr: governo; (.lONSll)DlìANDO c¡uc a lìesolução CNS n,,45:ì, dc
l-0 tle m¿rio dt¡ 2012. prescrcve c¡uc na irrstìuriçãr: cr.cfÌrrnnrlaçlìo dos
Consclhos dc Saúcle o Pocler ljxccutivo, rcspr:itando os pr.incípios <la


